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sEToR DE coNTRATAÇÃo

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 26O42OPEOOOO8
ucraçÃo No. 0000S/2026
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
CRITERIO: MENOR PREÇO POR ITEM
LEctsLAÇÃo: LÉt I 4.i 33 t2021

Orgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNtctPAL oe cRnpoRÃ
RUA SALoMÃo VELOSo, SN - CENTRo - cnnpoRÃ - pe.
CEP: 58326-000 - E-mail: caaporalicitacao@gmail.com

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.865.644/0001-54, doravante
denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que
lará realizar através do Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima,
às 09:00 horas do dia 13 de Maio de 2026, por meio do site abaixo indicado, licitação na modalidade
Pregão no 00008/2026, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item; tudo de
acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal no 14.133, de 10 de Abril de 2021; Lei
Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; lnstruçáo Normativa no 73 SEGES/ME, de 30 de
Setembro de 2022, e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas; conÍorme os critérios e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a melhor proposta
para: Aquisição de 14 itens de pré-moldados de concreto armado e simples (anéis, tampas, caixilhos,
canaletas, meio-fio, bate-roda, lajes e aduelas), para execução das obras de drenagem pluvial,
saneamento e infraestrutura urbana do Plano de Obras SEINFRA 2026 - CaaporálPB.

Data de abertura da sessão pública: '13/05/2026. Horário: 09:00 - horário de Brasília.
Data para início da fase de lances: 'l.310512026. Horário: 09:í5 - horário de Brasilia.
Local: licitardigital.com.br

1.0.oo oBJETO
1.1.Constitui objeto da presente licitação: Aquisição de '14 itens de pré-moldados de concreto armado
e simples (anéis, tampas, caixilhos, canaletas, meio-fio, bate-roda, lajes e aduelas), para execução das
obras de drenagem pluvial, saneamento e infraestrutura urbana do Plano de Obras SEINFRA 2026 -
Caaporã/PB.
1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condiçôes -, encontram-se devidamente
detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento.
1.3.4 licitaçâo será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
'1 .4.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as extgências contidas neste
instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto.
1.5.4 contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório.
especificaçóes técnicas e informaçôes complementares que o acompanham, quando for o caso,
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maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.6.Na reÍerida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos limites previstos da Lei 123106,
consideradas as hipóteses e condições determinadas no Art. 40, da Lei 14.133121. Todavia, serão
afastados os beneficios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou
simultâneâ, as situaçóes previstas nos lncisos ll e lll, do Art- 49, todos da Lei 123/06.
1.7.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública
obedecerão ao horário de Brasília - DF.

2.O.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECITUIENTO
2.1.lnformações ou esclarecimentos sobre esta licitação, seráo prestados nos horários normais de
expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo
pedido, dirigido ao Pregoeiro, ate 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por
meio eletrônico, exclusivamente, da segurnte forma:
2.2. 1.No endereço: licitardigital.com.br.
2.3.O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias
úteis, contado da dala de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboraçáo deste Edital e dos
seus anexos.
2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá
ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
2.S.Acolhida a impugnaçâo contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do
certame, observados os prazos fixados na norma vigentê.
2.6.4s respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serâo divulgadas em sítio eletrônico
oficial do ORC e no sisteme, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a
Administração.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA L|CiTAçÃO
3.í.Aos participantes seráo fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os
fins e efeitos:
3.1.1.ANEXO r - TERMO DE REFERÊNC|A - ESPECTFTCAÇÕES;
3.í 2.ANEXO ll - MODELO DE DECLARAÇÃO - Oe não empregar menor;
3.'1.3.ANEXO lll - MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos
custos;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO;
3.1.5.ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÔES - cumprimento de requisitos normativos;
3.1 .6,ANEXO VI - ESTUDO TECNICO PRELIMINAR . ETP.
3.2.4 obtenção do Edital será feita da seguinte forma:
3.2. l.Pelos endereços eletrônicos:
3.2. 1. l.www.tce.pb.gov.br;
3.2. 1 .2.licilardigita l. com. br; e
3.2. 1.3.www.gov.br/pncp.

Salienta-se que é parte intêgrante do presente instrum convocatório , na forma de anexo, o
ente Estudo Técnico Preliminar - ETP, vo da primeira etapa do
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4,O.DO SUPORTE LEGAL
4. 1 . Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 14. I 33, de 1o de Abril de 2021: Lei Complementar no

123, de 14 de Dezembro de 2006; lnstrução Normativa no 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022;
e legislaçáo pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo
partes integrantes deste Edital, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTARTOS
5.1 .O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e quê admite pronogaçáo nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133121,
está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Entrega: 30 (trinta) dias.
Os locais de entrega serão:

a) Sede da SEINFRA - R. Salomão Veloso, s/n, Centro - Caaporã/PB;
b) Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Caaporá;
b) Locais das obras, conforme indicação da fiscalização (frentes de trabalho em Caaporã e

Distrito de Cupissura).
5.2.O fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente
Termo de Referência - Anexo L Na hipótese do referido termo não estabelecer o local para a entrega,
observada a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do Contratante ou em uma das unidades
administrâtivas, por ele indicada, que compõe a sua estÍutura operacional.
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro
de 2026, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos
dos Arts. 1 05 a 1 í 4, da Lei 14.133121 .

5.4.As despesas decorrentes do objeto deste cerlame, conerão por conta da seguinte dotação:
Recursos não Vinculados de lmpostos:
O2.O9O SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS
15 122 2OO5 2101 MANUTENÇÃODAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

SERVIÇOS URBANOS
í 5000000 Recursos náo Vinculados de lmposto
002392 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO
oo24o5 3390 3999 OUTROS SE_RV|ÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA
17 512 1020 10s6 TMPLANTAÇAO DE SANEAMENTO BASTCO
17010000 Outras Transferências de Convênios ou lnstrumentos Congêneres dos Estados
APLICAÇÓES DIRETAS
00228í 4490.3099 MATERIAL DE CONSUMO
002287 4490 3999 OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - PESSOA JURID|CA
15 451 í033 1057 TMPLANTAÇÃO DE PAVTMENTAÇÂO DE V|AS PÚBLTCAS
17010000 Outras Transferências de Convênios ou lnstrumentos Congêneres dos Estados
APLICAÇÔES DIRETAS
oo23o4 4490.3999 OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - PESSOA JUR|D|CA 002298
4490.3099 MATERTAL DE CONSUMO 15 451 1033 1062 REPOSTÇÃO DE CALÇAMENTO E ASFALTO
EM VIAS PÚBLICAS
17010000 Outras Transferências de Convênios
APLICAÇÓES DIRETAS
002361 4490.3099 MATERIAL DE CONSUMO
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6.2.Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema,
disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização.
6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçâo ou de sua desconexão; e comunicar
imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
seguranÇa, para imediato bloqueio de acesso.
6.4.A participaÇâo neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente.
6.5.Não poderão participar os interessados:
6.5. í .Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
6.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.5.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concoÍdata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
6.5.4.Proibidos de participar de licitaçôes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitaçâo; e
6.5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14, da Lei 14.133121.
6.6.0 presente Edital não possibilitará a perticipação das pessoas Íisicas: Consideradas as
características e propriedades do objeto desta contratação, entende-se pela impossibilidade de
participação da pessoa física, quer pelos próprios atributos do objeto, quer pelos requisitos exigidos para
habilitação dos interessados; haja vista que para a sua devida execução, poderão ser demandados
recursos financerros ou uma estrutura dê equipamentos e instalaçóes, ou até a pluralidade de
profissionais, incompatíveis para uma pessoa física. Nesses termos, conclui-se quê a capacidade de
uma pessoa física de garantir a execução da contratação, observadas ainda a dinâmica do mercado e
a legislação pertinente, é bem menor que a de uma empresa, representando um potencial prejuízo para
a Administraçâo.
6.7.E vedada a paÉicipação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio: As regulares dimensão
e complexidade do objeto desta contratação bem como as circunstâncias concretas do mercado
correspondente, não requerem a associação entre proponentes, haja vista a existência de inúmeras
empresas aptas a preencherem as condições específicas exigidas no presente certame. Nesse
contexto, entende-se que a formação de consórcios acarretaria risco da dominação de mercado, através
de pactos para eliminar a compeliçâo, reduzindo o universo da disputa, podendo retratar na composrção
entre eventuais interessados, que em vez de estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo, na
figura do consócio, para suprimir a concorrência no processo, prejudicando, em última análise, a
obtençâo de proposta mais vantajosa.
6.8.Será permitida a participação de sociedades cooperativas, desde que:
6.8. í .Atuem em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;
6.8.2.Apresentem os documentos dê habilitaÇáo exigidos neste instrumento; e
6.8 3.Atendam ao disposto no Art. í 6, da Lei 14.133121.
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7.O.DO CREDENCIAMENTO
7.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
sistema eletrônico de disputa à distância utilizado pelo ORC, acessando o seguinte endereço eletrônico:
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico
ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indêvido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.
l.q.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido
sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique inconeção ou aqueles se
tornem desatualizados.
7.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

B.o.DA APRESEHTaçÃo DA PRoPosrA
8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessáo pública.
8.2.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
relativamente às declaraçóes necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras
declarações previstas em legislação específica e na Lei 14.133121: tais como:
8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório.
8.2.2.Que náo emprega menor de 18 anos êm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de '16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7",
)fiXlll, da Constituição Federal.
8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos lncisos lll e lV, do Art. 1o e no lnciso lll, do Art. 50 da Constituição
Federal.
8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e pera reabilitado
da Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas especÍficas.
8.2.5.Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 16, da Lei 14.133121; nesse caso apenas para o
licitante organizado em cooperativa.
8.3.O licitante enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistêma eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos
no Art. 3', da Lei '123i06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a
49, observado o disposto nos §§ 1o ao 30, do Art. 40, da Lei 14.133121:
8.3.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e
8.3.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.
8.4.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a
abertura da sessâo pública.
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8.7.1 .A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
8.7.2.Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e
o intervalo de que trata o subitem anterior.
8.8.O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a íase
de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
8.9.O valorfinal mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o ORC,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle el:temo e interno.
8.10.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório
e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administração ou de suâ desconexão.
8. 1í.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
8.12.4 falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei 14.133121, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada
a esclarecer as informações declaradas.

9.O.DO PREENCHIIUENTO DA PROPOSTA
9.1 .O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de
todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequaçáo e
exequibilidade, tais como:
9.1 .1 .Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional;
9.'1 .2.Quantidade. conforme fixada no Termo de Referência - Anexo l;
9.í.3.Marca. se for da própria empresa deverá ser informado "própria";
9.'1.4. Descrição do objeto: contendo as informaçóes similares à especificação do Termo de Referência
- Anexo l.

9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.
9.4.4 quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo l.
9.5.4 indicaçâo de "própria" em campo especifico, como por exemplo "marca", para o caso de bens
produzidos pela própria empresa, é condiçáo para a não identificação do licitante.
9.6.4 apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçóes nelas
contidas, em conformidade com o que dispóe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
9.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.
9.8.O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe asslstindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.9.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais varjáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.
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9. í 2.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa
identificar o licitante impoÉa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuÍzo das
sanções previstas neste Edital.

'ro.o.DA ABERTURA oa sessÃo, cllssrrrclçÃo DAS pRoposrAs E roRnauuÇÃo oe
LANCES
'10. I .A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
10.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a
abertura da sessão pública:
'10.2.1 Será desclassificada a proposta que idêntifiquê o licitante;
10.2.2.4 desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes;
10.2.3.4 não desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitaÇão.
10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
10.5.lniciada a fase competitiva, os licitantes podêrão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletÍônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro:
10.5.'l.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
10.6.Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
10.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema:
10.7.1.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhoÍ oferta deverá ser de R$ 0,01
(um centavo).
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema:
10.8.1 .O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível;
10.8.2.O Pregoeiro poderá, durante a dispúa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance
que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, mediante
comunicação eletrônica automática vra sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a
retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto ê fechado", em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado.
10.10.4 etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determjnado, findo o qual será automaticamente encerrada a
rêcepção de lances.
10.l1.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas subsequentes com valores até 10% (dêz por cento) superiores
àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
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final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado o
disposto no subitem anterior.
'10.12. Encerrados os prazos estabelecidos nos item anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente.
10.13.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
10.í4.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes seráo informados, em tempo real, do valor
do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.15.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepÉo dos lances.
í0.16.Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após deconidas vrnte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico úilizado para divulgação.
10.17.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
10.18.Em relação a itens não exclusivos para participação de mrcroempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos Arts. 44 e 45, da Lei í23106.
í0.19.Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empreses de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
10.20.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor iníerior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
í0.21.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
10.22.No caso de equivalência dos valoÍes apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
í0.23.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
1 0.24. Havendo eventual empale entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no Art. 60, da Lei 14.133121, nesta ordem:
10.24.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificaçâo;
10.24.2.Av aliaÇão do desempenho contratual prévio dos licitantes, pa? a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos na Lei 14.133121;
10.24.3.Desenvolvimento pelo licitante de açóes de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trebalho, conforme regulemento;
10.24.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçôes dos órgãos
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10.26.Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a êscolha do licitante
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado
qualquer outro processo.
10.27.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento:
10.27 .1.4 negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado
em razào de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;
10.27.2.4 negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes;
10.27.3. Concluída a negociaçâo, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado
na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo;
10.27.4.O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
sua proposta atualizada, adequada ao último lance oíertado e após a negociaçâo realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;
í 0.27.5.E facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a paíir de solicitação fundamentada e
aceita, feita também no sistema pelo licitânte, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado
que o prazo estabelecido não é suficiente.
í0.28.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas.
í0.29.4pós a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.
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1í.O,DA FASE DE JULGAÍÚENTO
1 1 .1 .Encerrada a etapa de negociação, o Prêgoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto noArt. 14, da Lei
14.13312021, legislaçáo correlata e neste Edital.
11.2.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, o Pregoeiro veriÍicará se faz
jus ao benefício aplicado.
1 1 .3.Verificadas as condições de participaçáo e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro
examinará a conformidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço final em relaÉo ao estipulado para
contratâçáo, conforme definido neste Edital e em seus anexos.
1 1 .4.O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do
sistema., no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta:
11.4.1.8 facultado ao Pregoeiro prorrogaÍ o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e
aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado
que o prazo estabelecido não é suficiente;
11.4.2.Dentre os documentos passíveis dê solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que contenham as
ceracterísticas do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedência, encaminhados
por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pelo Pregoeiro, por outro meio eletrônico, sem
prejuízo do seu ulterior envio pelo sisteme eletrônico, sob pena de não aceitaçáo da proposta.
1 í .5.Será desclassificada a proposta vencedora que:
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1 1 .5.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências destê Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
'l 1.6.E indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cênto) do valor
orçado pelo ORC; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao licitante a
oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 2 (duas) horas para
apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta:
1 L6. 'l . E facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e
aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constâtado
que o prazo estabelecido não é suficiente;
11.6.2.4 inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que
comprove:
11.6.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 í.6.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
1 1 .6.3. Salientâ-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas o item
correspondente.
1 1 .7.O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar eÍros ou falhas que náo alterem a sua
substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eÍicácia para fins de classificação.
í 1.8.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de
diligências com vistas ao saneamento de eventuais enos e falhas das propostas- Em qualquer hipótese,
o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.
1í.9.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao
estimado para a contração, o Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do licitantê, observado
o disposto neste Edital.

12.0.DA HABTLTTAçÃO
12.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçáo, seráo exigidos para fins de habilitação, conforme
as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133121 .

'12.2.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens
a seguir, para fins de HABILITAçÃO'

12.3.PESSOA JUR|DICA:
í2.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo à sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
'12.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor lndivrdual - MEl.
Cêrtificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade
empresária, sociêdade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade Imitada - EIRELI: inscriçáo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato

j
stitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local sede, acompanhada de documento
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documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
12.3.4.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos dois últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar-se-ão ao último exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois anos. As pessoas jurÍdicas criadas no
exercício financeiro desta licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanÇo de abertura.
12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresêntação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da União

- DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional-
í2.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outÍo
equivalente, na forma da lei.
12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo CertiÍicado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal.
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da
ConsolidaÇão das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de ío de maio de 1943.
'12.3.9. Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a
partir de quatoze anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 70, lnciso XXX|ll, da ConstituiÇão
Federal, conforme modelo - Anexo ll.
12.3.1o.Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍmas infralegais, nas mnvençóes coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo
- Anexo lll.
12.3.1 í.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
12.3. l2.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico:
www.tcu.gov.br.
12.3.'l3.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V:
12.3.í3.1.Declaração de ciência dos termos do Edital;
12 3 13.2.Declaração de inexistir fato impeditivo;
12.3. '13.3. Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC;
12.3.13.4.Declaração de não utilizaÍ trabalho degradante ou forçado;
12.3.13.5.Declaraçáo de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; e
12.3.13.6.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública.

12.4. Documentação complementar de licitantes organizados em cooperativa:
12.4.'l .A sociedade cooperativa, organizada nos termos das disposições deste Edital, deverá apresentar

co
documentos de habilitaÇão exigidos neste instrumen ainda, a seguinte documentação
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12.4.1-2.Relaçáo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e
que executarão o objeto desta licitação, com as respectivas atas de inscriçáo e a comprovação de que
estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto no Art. 40, inciso Xl; Art.
2í, inciso.l; e Art.42, §§ 2o ao 60, da Lei no 5.764, de í 6 de dezembro de '1971;
'12.4.1.3. Ultima auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o Atl. 112, da Lei no 5.764, de 16 de
dezembro de '1971 , ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão Íiscalizador;
12.4.1.4.Comqovação do capital social proporcional ao número de coopêrados necessários à execução
do objeto da contratação;
12.4. í.5.Comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o objeto da contratação;
12.4. 1 .6. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
12.4.1 .7 .Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
12.4.í.8.Três registros de presença dos cooperados que executarão o objeto da contratação em
assembleias gerais ou nas reuniôes seccionais;
12.4.1 .g.Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto desta licitação;
12.4. í.10.Declaraçáo de regularidade de situação do contribuinte individual- DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;
12.4.1.11.Declaração de cumprimento dos requisitos estabelecidos no Art. '16, da Lei no 14.133, de 1o

de abril de 2021 .

12.5.Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital,
no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, pronogável por igual período, nas
seguintes situações:
12.5.1 .Por solicitação do licitante, mediante justiÍicativa aceita pelo Pregoeiro; ou
12.5.2.De oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente
para o envio dos documentos exigidos.
12.6.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor:
'12.6.'l.Os documentos relatlvos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
12.7.A veriÍicaçÁo pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para Íins de habilitação.
12.8.Encerrado o ptazo para envio da documentação de habilitaçâo exigida neste certame, poderá ser
admitida, mediante decisáo fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de
habilitaçáo ou a complementação de informaçôes acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes, em até 2 (duas) horas, para:
12.8.1.4 aferição das condições de habilitaçáo do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à
época da abertura do certame;
12.8.2.Alualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebrmento das
propostas;
í 2.8.3.Suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo
licilante; e
12.8.4.Suprimento da ausência de certidáo e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão
ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.
12.9.Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade
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12.10.1 .Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais
procedimentos da Comissão de ConÍataçáo, para sanar erros ou falhas que náo alterem a substância
dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Edital.
12.1 1 .4 comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condiçáo para participação na
licitaÇão, observando-se o seguinte procedimento:
12.1 1.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação,
deverão apresentar toda â documentaçáo exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta
apresente alguma restrição;
12.11.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da
comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável
por igual período, para a regularizaçáo da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento
do débito e a emissão de eventuais certidôes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
12.11.3.Pata aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularizaçáo fiscal e trabalhista
será contado a partir da divulgaçáo do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo
poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa,
12.11 .4.A abêrtura da fase recursal em relaçâo ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de
regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores;
12.11.5.Anào regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito
à contrâtaÇão, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133121, sendo facultado ao
ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação;
12.11.6.Se, na ordem de classificaçáo, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte
com alguma rêstrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo ptazo para
regularização.
12.12.Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos, mediante
apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relaçáo à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
1 2. 1 3. Não seráo aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos:
12.1 3.1 .Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
12.14.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem
descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em original; ou por
cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou
da Comissão de Contrataçáo; ou publicação em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade,
considerado o disposto nestê Editâ|. A eventual ausência do referido índice não inabilitará o licitante,
sendo que:
12.14.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser fêita pêrante
os agentes do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaraÇão
de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.
'l2.16.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de
diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação
apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso previo no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.

í3.O.DO ENCAMINHAÍIIENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
13.í.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminhada
no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá:
13.'1.1.Ser elaborada em consonância com as especificaçóes constantes deste Edital e seus Anexos,
redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o
caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu
representante legal, com indicaçáo: do valor global da proposta; do prazo de entrêga; das condições de
pagamento; e da sua validade;
13.í.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamênto;
'13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos
documentos complementares eventualmênte solicitados, guando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
'13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que,
nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a coneçáo, observando-se aos seguintes
critérios:
13.2.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que crnco, todo o excesso será
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes
suprimidos.
13.3.Os preços deverão ser expressos em moeda coÍrente nacional, o preço unitário e o total em
algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso:
13.3. í .Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicaÉo do preço unitário
pela quantidade, o preço unitário prevalecerá;
13.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor
expresso por extenso;
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto,
prevalecerá o de menor valor.
13.4.4 proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificaçôes ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
13.5.4 oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condiçáo que induza o julgamento a mais de um resultado.
'13.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens; inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.
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',l3.9.O prazo de validade da proposta nâo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu
encaminhamento.

14.O.DOS RECURSOS
14.1.4 interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133121.
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame
será de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de
habilitação ou inabilitaçáo, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamentê, sob pena de preclusão;
14.3.2.0 pÍazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitação.
14.4.0 $azo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
í4.s.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:
í4.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico.
14.6.0 recurso sêrá dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisâo reconida, a qual
poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar o recurso com a sua manifêstação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.7.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.8.O prazo para apresentação de contraÍÍazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.9.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
'14.10.O acolhimento do recurso invalida tâo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sítio.
licitardigital.com. br.

15.O.DA HOMOLOGAçÃO
í 5.1 .Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
1 5. 1 . 'l . Determinar o retorno dos autos para saneamento de inegularidades;
1 5. 1 .2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocaçáo de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;
15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

í6.O.DO CONTRATO
16. 1 .Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado para,
dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificaçáo, e nas condiçôes
estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer
alterações nos termos definidos pela Lei 14.133121:
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16.1 .2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma
estabelecida neste dispositivo:
16.1.3.Decorrido o ptazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a
contrataÇão, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
í6.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições
estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificaÇão, para celebrar
a contratação, ou instrumento hábil, nas condiçôes propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da
aplicação das sançôes previstas na Lei 14.133121, e em outras legislaçôes aplicáveis.
í6.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação
consignadas neste Edital, que deveráo ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido
contrâto.
16.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado
com a devida .justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e
condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, Íormalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a
í 39, todos da Lei 14.133121.
16.5.Nas alteraÇões unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Att. 124, da Lei 14.133121, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, acréscimos ou supressões que
se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mêsmo diploma legal, do valor
inicial atuâlizado do contÍato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

í7.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO . REAJUSTE
í 7. í .Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 101Q312026.
17.2.4pós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para
as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo IPCA-lBGE.
17.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
17.4.No caso de atraso ou nâo divulgaçâo do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variaÉo conhecida, liquidando a diÍerença
correspondente tão logo seja divulgado o Índice definitivo.
17.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
17.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser eÍinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituifro, o que vier a ser determinado pela legislação entáo em
vigor.
í7.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substrtuto, as partes elegerão novo índice oflcial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
17.8.O registro da variação do valor contratual para Íazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado
por simples apostila.
17.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelêcimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do
fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposiçóes dos Arts. 124 a

, da Lei 14.133121.
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18.2.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contrataçáo de terceiros para assistência e subsÍdio de informações
pertinentes a essas atribuiçôes.

19.o.oAS oeRrcaçôes Do CoNTRATANTE E Do coNTRÂTADo
19.1 .Obrigaçôes do Contratante:
19.í.í.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;
19.1 .2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a Íiel execução do objeto da
presente contrataçâo, nos termos do correspondente instrumento de ajuste;
'l9.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos
ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçáo, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades pactuadas e preceitos legais;
19.1 .4.Outras obrigaçóes estabêlecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo lV.

I 9.2.Obrigações do Contratado:
'19.2.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçóes concernentes à legislaçáo fiscal, civil,
tributária ê trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
19.2.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer inegularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento;
'19.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e
expressa autorizaçáo do Contratante;
19.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com
as obrigaçôes assumidas, todas as condiçôes de habilitaçáo e qualificação exigidas no respectivo
processo contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante
os documentos necessários, sempre que solicitado;
1g.2.s.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do
certame e consequentêmente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação;
19.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações téónicas
correspondentes;
í9.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo lV.

2O.O.DO PAGAMENTO
20.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposiçôes dos Arts. 14í a 146 da Lei 14.133121, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
20.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos fi nanceiros.
20.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderã ser
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número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela
a ser paga; e l= índice de compensação financeira, assim apurado: l= (TX + 100) + 365, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice êstabelecido para a compensação
financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituiÇâo, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

2r.o.DAs rNFRÂÇÕEs ADMrNrsrRATrvns e sençÕes
21 .1 .O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
segurntes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infraçáo administrativa de dar causa
à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b -
multa de mora de 0,5o/o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustificado na execução do objeto da contrataçáo; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor do contrato por qualquer das infraçôes administrativas previstas no referido Art. 155; d -
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sançâo, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar
no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelâs infraçôes administrativas previstas
nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. í55, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl ê Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. '156; f - aplicação cumulada de
outras sanções previstas na Lei 14.133121.
21 .2.5e o valor da multa ou indenização devida náo for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou,
quando for o caso, cobrado judicialmente.

22.O.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
22.1.4s partes contratantes deveráo cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoâis a que tenhãm acesso em
razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser flrmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contrataçáo, independentementê de declaração ou de
aceitação expressa.
22.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 60, da Lei 13.709/18.
22.3.E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas
em Lei.
22.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo lV.

23.0.DAS D|SPOSIÇÕES GERATS
23.'1 .As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

hum caso, responsável por te da condução ou do

entre os interessados, desde que não comprom interesse do ORC, o princípio da
finalidade e a segurança da contratação

assumem todos os custos de aspropostaseoORCze.t Ôs
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23.3.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente no ORC.
23.4.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomra e do interesse
público.
23.5.Em caso de divergência entre disposiçôes do Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as do Edital.
23.6.0 Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico:
licitardigital.com.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão ser lidos, e quando
for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no
endereço: Rua Salomão Veloso, SN - Centro - Caaporã - PB, nos horários normais de expediente: das
08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.
23.7.Pa.a dirimir eventuais controvérsias deconentes deste certame, excluido qualquer outro, o foro
competênte é o da Caaporã, Estado da Paraíba.
23.8.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
23.9.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
23.1O.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública
obsêrvarão o horário de Brasilia - DF.
23.11.4 homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataçáo.

Caaporá -P8,22 deAbril de 2026.

Ã*** !.- r\
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Secretário de lnÍraestrutura e Serviços Urbanos
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ANExo t - pRecÃo eletRôHtco No 00008/2026

TERMo oe RrreRÊrucrA - ESpEcrFrcnçôes

í.O.DO OBJETO
1 .1 .Constitui objeto desta licitação: Aquisiçáo de 14 itens de pré-moldados de concreto armado e

simples (anéis, tampas, caixilhos, canaletas, meio-fio, bat*{oda, lajes e aduelas), para execução das
obras de drenagem pluvial, saneamento e inÍraestruturâ urbana do Plano de Obras SEINFRA 2026 -
Caaporã/PB.

2.O.DA JUSTIFICATIVA
2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica -
Aquisição de 14 itens de pré-rnoldados de concreto armado e simples (anéis, tampas, catxilhos,
canaletas, meio-Ílo, bate-roda, lajes e aduelas), para execuçáo das obras de drênagem pluvial,
saneamento e infraestrutura urbana do Plano de Obras SEINFRA 2026 - Caaporâ/PB - considerada
oportuna e imprêscindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade
de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximização dos recursos em relaçáo aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.As caracteristicas e especificações do objeto ora licitado são:

CODIG D UANTIDADE
100

de alta resistência, conforme ABNT NBR 9793 e NBR 9794.1

Utilizado em poços de visita, caixas de passagem e sistemas de;

saneamento.
2 Anel-Caixa C.S 0,60 DM x 0,05 ESP x 0,60 H - C/ Fundo e Furo -

,FCK 30 a 35 MPa - Anel-Caixa C.S 0,60 DM x 0,05 ESP x 0,60 Hr

- C/ Fundo e Furo - FCK 30 a 35 MPa Anel-+aixa em concreto
simples, diâmetro interno 0,60m, espessura 0,05m, altura 0,60m,
com fundo e furo de 0, 10m, concreto FCK 30 a 35 MPa. Destinado
a poços absorventes, sumidouros e caixas de inspeção. Conformq
ABNT NBR 9793

3 Caixilho Quadrado 0,80C x 0,80L - Cl Furo A 0,60 DM - FCK 30 ar und
35 MPa- Caixilho quadrado em concreto armado, comprimento

und

30

0,80m, largura 0,80m, com furo central de 0,60m de diâmetro pa
tampa redonda, FCK 30 a 35 MPa. Para uso em poços de visita
câmaras de inspeção Conforme ABNT NBR 9794

a Redonda C.A 0,60 DM x 0,05 ES

- Tampa rêdonda em con
m, para uso em

und :

30

n
und JU

R. Salorrrào Veloso - Centro:,:.

Caaporã - PA, CEP:58326:ôôó
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diversas estampas, FCK 30 a 35 MPa. Compatível com caixilhos,
redondos 0,60DM. Conforme_ ABNT NBR 9794.
Canaleta Meia-Cana 0,60 L x 1,00 C x 0,06 ESP - Sist. Macho e
Fêmea - FCK 30 a 35 MPa - Canaleta meia-cana em concreto
armado, largura 0,60m, comprimento 1,00m, espessura 0,06m,
sistema macho e fêmea para emendas, FCK 30 a 35 MPa. Aplicação
em canais de drenagem, sarjetas e escoamento pluvial urbano.
Conforme ABNT NBR 8890
Chaminé p/ PV de PAD - Concretagem 1,00 DM x 0,62 H -t
Chaminé/câmara de concretagem para poço de visitâ de passeio e,

drenagem (PV de PAD), diâmetro 1,00m, altura 0,62m, concreto
FCK 30 a 35 MPa. Peça estrutural para composição de poços de
inspeção de redes de drenagem pluvial e esgoto. Conforme ABNI
NBR 9793/9794.
Tampa p/ Canaleta - Placa Furada C.A 0,70 x 1,00 x 0,05 ESP -
FCK 30 a 35 MPa - Tampa para canaleta em placa furada, concreto
armado, comprimento 0,70m, largura 1,00m, espessura 0,05m, FCK
30 a 35 MPa. Dimensionada para cobertura de canaletas meia-cana,
em calçadas e áreas de tráfego de pedestrcs. Conforme ABNT NBR
8890
Tampa p/ Canaleta - Placa Furada C.A 1,OO x O,4O x 0,05 ESP -
FCK 30 a 35 MPa - Tampa para canaleta em placa furada, concreto
armado, comprimento 1,00m, largura 0,40m, espessura 0,05m, FCK
30 a 35 MPa. Para cobêrtura de canaletas de menor porte.'
Conforme ABNT NBR 8890
Laje Excêntrica C.A 1 ,OO DM x 0, í 0 ESP - C/ Furo 0,60 DM - FCK
30 a 35 MPa - Laje excêntrica em concreto armado, diâmetro dal
peça 1 ,00m, espessura 0,'10m, com furo excêntrico de 0,60m del
diâmetro, FCK 30 a 35 MPa. Utilizada na cobêrtura de poços del
visita e câmaras de inspeção de redes de saneamento e drenagem.
Conforme ABNT NBR 9793/9794.
Í\/eic-Fio í,00 c x 0,12 ESP , 0,30 L - Padrão Prefeitura - FCK 30
a 35 MPa - Meio-fio em concreto simples, comprimento 1,00m,
espessura 0,12m, largura 0,30m, padrão Prefeitura, FCK 30 a 35
MPa. Venda por unidade da peça. Aplicação em obras de
pavimentaçâo, guias e sarjetas urbanas. Conforme ABNT NBR 95611
Bate-Roda Simples O,50 x 0,16 x 0,10 - FCK 30 a 35 MPa -Batê-
roda simples em concreto simples, comprimento 0,50m, largura:
0,í6m, altura 0,10m, FCK 30 a 35 MPa, Utilizado em proteção de
muros, calçadas e guias em obras de infraestrutura urbana.
Conforme ABNT NBR 9061 .

und 100

8

und

und

10

100

50

100

100

200

und

und

und

und

12 L4e 1,20 DM - Para Torre de Caixa D'Águá - fCk SO á
laje (laje de apoio) em concreto armado, diâmetro 1 ,20m,
35 MPa. Utilizado como base de apoio para caixa d'água
de abastecimento em concreto pré-moldado, compondo

m anéis de coluna. Conforme ABNT NBR
0 DtV x 0,06 ESP x 0,50 H -
a 35 MPa - Anel tubular e

und 100

{

r-Q,20 ssura 0,06m, altu

und 250

b

7

10

11

lcair
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14

Componente da coluna dê torres para caixa d'água em concretol
pré-moldado. Conforme ABNT NBR 9793
Aduela de Concreto 1 ,00 x 1 ,00 x 0,10 (Caixa Quadrada C.A) - FCK und
30 a 35 MPA -Caixa/aduela quadrada em concreto armado,
dimensões í,00m comprimento x '1,00m largura x 0,10m espessura
de parede, FCK 30 a 35 MPa. Peça estrutural de grandes dimensôes
para poços de visita, câmaras de inspeção e caixas de drenagem
quadradas de médio e grande porte. Conforme ABNT NBR 9793 e
9794

500

3.o.DAS oeRrelçóes Do coNTRATANTE
3.í.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
3.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessáríos para a fiel execuçáo do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos
ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
3.4.Outras obrigações êstabelecidâs e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo lV.

4.0.DAS OBRTGAÇÕES DO CONTRATADO
4.'l . Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes á legislação fiscal, civil, tributária
e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante
seus fornecedores ou terceiros em razâo da execução do objeto contratado.
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer inegularidadês discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferrr a outrem, no todo ou êm parte, o objeto da contrataçáo, salvo mediante prévia e
expressa autorização do Contratante.
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo
contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado.
4.5.Ematir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do
certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habllitação.
4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, denÍo dos preceitos legais, normas e especificaçóes técnicas
correspondentes.
4.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo lV.

s.().DO PRAZO E DA UGÊNCIA
5.1 .O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite pronogação nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14.133t21,
está abaixo indicado e será considerado da assinaturâ do Contrato:

Entrega: 30 (trinta) dias.

D
is das obras, conforme indi

porã/PB
Os locais de entrega serão:

) Sede da SEINFRA - R. Salomão Velos
oxarifado Central da Prefeitub

balho em Caaporã escala o

I
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5.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a
entrega, observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratantê ou em uma das unidades
administrativas, por ele indicada, que compóe a sua estrutura operacional.
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o Íinal do exercicio financeiro
de 2026, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos
dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133121.

6.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. REAJUSTE
6.1 .Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 10/03/2026.
6.2.Após o interregno de um ano, e indepêndentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para
as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo IPCA-IBGE.
6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interrêgno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
6.5.Nas afêriÇóes finais, o índice utilizado para reajuste seÍá, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislação entáo em
vigor.
6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8.O registro da variaçáo do valor contratual para Íazer Íace ao reajuste de preços poderá ser realizado
por simples apostila.
6.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do fomecimento da documentação comprobatória do
fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposiçôes dos Arts. '124 a
'136, da Lei 14.133121.

7.O.DO PAGAMENTO
7.1 .O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposiçóes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21 ; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
7.2.O desembolso máximo do período, náo será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidaçáo qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquêr naturêza.

8.O.DA COMPROVAçÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1.Executada a presente contratação e observadas as condiçóes de adimplemento das obrigaçóes

adas, os procedimentos e condições para receber o bjeto pelo Contratante obedecerão,
caso, às disposições do Art. í40, da Lei í

IMENTOS OE FISCALIZA
I do contratrib

re

.l r.l ,r

o Contrâtante
S ex o

í1 I
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respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de pertinentes a essas
atribuições.

íO.O.DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANçOES
í0. 1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infraçóes previstas noArt. 155, da Lei 14.133121e serão aplicadas, naforma,
condiçÕes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 'Í56 a '163, do mesmo diploma legal, as
seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa
à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b -
multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de '10% (dez por cento) sobre o
valor do contrato por qualquer das infraçôes administrativas previstas no referido Art. 155; d -
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infraçôes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do reÍerido Art. 155, quando não se
justificar a imposiSo de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçóes administrativas
previstas nos incrsos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. ',l56; f - aplicaçáo cumulada de
outras sanções previslas na Lei 14.133121.
10.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a
comunicaçáo ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de |% (um por cênto) ao mês, ou,
quando for o caso, cobrado judicialmente.

í 1.O.DA COiltPENSAÇÃO FINANCEIRA
11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a @mpensaçâo
financeira, devida desde a data limite Íixada para o pâgamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em Íazâo do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos moratórios; N =
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela
aserpaga; e l= Índice de compensaçâo financcira, assim apurado: l=(f[+100) + 365, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação
financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

í2.O.DO MODELO DE PROPOSTA
12.1.É parle integrantê deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente, podendo o
licitante utiliza-lo como referência - Anexo 0í.

RIN DE LIM NETO

ACES§E E SAIBA MAIS

www.caapora.pll. gov.llr
R. SalorIào Veloso - Centro
caaporá - PB, CÊP: 58326-000
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SETOR DE CONTRATAÇAO

ANExo 0í Ao rERMo oE RereRÊtcn - pRoposrA

PREGÃo ELETRÔNIco No 0000S/2026

PROPOSTA

REFERENTE: pneCÃO elernÔrutCO No 0000812026
pREFETTURA MUNrctpAL oe cRnpoRÃ - pa.

OBJETO: Aquisiçáo de 14 itens de pré-moldados de concreto armado e simples (aneis, tampas,
caixilhos, canaletas, meio-fio, bate-roda, lajes e aduelas), para execução das obras de drenagem
pluvial, saneamento e infraesÍutura urbana do Plano de Obras SEINFRA 2026 - Caaporã/PB.

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta confonne abaixo

cóorco orscnrurnaçÃo MARCA/MODEL IDAD ANTIDAOE
PREÇOPREÇO
UNIT, TOTAL

1 Anel (Aduela) C.A 1,00 DM und 100
0,10 ESP x 1,00 H - Sist. Macho
e Fêmea - FCK 30 a 35 MPa -
Anel/aduela de concreto
armado, diâmetro internot
1,00m, espessura 0,í0m, altura,
í ,00m, sistema macho e fêmea,
concreto FCK 30 a 35 MPa,
armado com tela/feno de alta
resistência, conforme ABNT
NBR 9793 e NBR 9794.
Utilizado em poÇos de visita,'
caixas de passagem e sistemas
de saneamento.
Anel-Caixa C.S 0,60 DM x 0,05
ESP x 0,60 H - C/ Fundo e Furo

- FCK 30 a 35 MPa - Anel-
Caixa C S 0,60 DM x 0,05 ESP
x 0,60 H - C/ Fundo e Furo -
FCK 30 a 35 MPa Anel-caixa:
em concreto simples, diâmetro

302 und

rno 0,60m, espessura
Itura 0,60m, com fundo

i
,1 0m, concreto FC

PROPONENTE:
CNPJ:

1

ACESSE E SAIBA MAIS
wwwcaapora.pb.gov.llr

R. Salomão Veloso - Cêntro
Caaporá - PB, CEP:58326-000
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absoryentes, sumidouros
caixas de inspeção. Conforme
ABNT NBR 9793.
Caixilho Quadrado 0,80C x

0,801 - C/ Furo O 0,60 DM -
FCK 30 a 35 MPa- Caixilho'
quadrado em concreto armado,
comprimento 0,80m, largura
0,80m, com furo central de
0,60m de diâmetro para tampa
redonda, FCK 30 a 35 MPa.'
Para uso em poços de visita e
câmaras de inspeção.
Conforme ABNT NBR 9794.
Tampa Redonda C.A 0,60 DM x
0,05 ESP - P/ Calçada - FCK
30 a 35 MPa - Tampa redonda
em concreto armado, diâmetrq
0,60m, espessura 0,05m, para
uso em calçada (tráfego de
pedestres), diversas estampas,
FCK 30 a 35 MPa. Compatível
com caixilhos redondos
0,60DM. Conforme ABNT NBR
9794.
Canaleta Meia-Cana 0,60 L xr

'1 ,00 C x 0,06 ESP - Sist. Macho
e Fêmea - FCK 30 a 35 MPa .-
Canaleta meia-cana em
concreto armado, largura
0,60m, comprimento 1,00m,
espessura 0,06m, sistema
macho e fêmea para emendas,
FCK 30 a 35 MPa. Aplicação em
canais de drenagem, sarletas e
escoamento pluvial urbano.,
Conforme ABNT NBR 8890
Chaminé p/ PV de PAD
Concretagem I ,00 DM x 0,62 Hi

Chaminé/câmara de
concretagem para poço de visita.
de passeio e drenagem (PV de
PAD), diâmetro í,00m, altura
0,62m, concreto FCK 30 a 35:
MPa. Peça estrutural para

e

und

4

I

30

1ôol

10

und

und

und6

o de redes de drenag
de

em
composição de poÇos

e esgoto. Conforme
R 9793/9794

3 30

Ã

fr --1
1

ACESSE E SAIBA MAIs B. Salonrão Veloso - Centro
aaaporá - PB, CEP: 58326-000
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7 Tampa p/ Canaleta - Placa.

'Furada C.A 0,70 x í,00 x 0,05
ESP - FCK 30 a 35 MPa -
Tampa para canaleta em placa
furada, concreto armado,
comprimento 0,70m, largura,
1,00m, espessura 0,05m, FCK
30 a 35 MPa. Dimensionada
para cobertura de canaletas,
mera-cana em calçadas e áreas
de tráfego de pedestres.
Conforme ABNT NBR 8890
Tampa p/ Canaleta - Placa
Furada C.A 1,00 x 0,40 x 0,05
ESP - FCK 30 a 35 MPa -
Tampa para canaleta em placa
.furada, concreto armado,
comprimento'1,00m, largura
0,40m, espessura 0,05m, FCK
30 a 35 MPa. Para cobertura de
canaletas de menor porte.r

Conforme ABNT NBR 8890
Laje Excêntrica C.A í,00 DM x
0,10 ESP - C/ Furo 0,60 DM -
FCK 30 a 35 MPa - Laje
excêntrica em concreto armado,r
diâmetro da peça 1,00m,
espessura 0,10m, com furo
excêntrico de 0,60m de
diâmetro, FCK 30 a 35 MPa.
Utilizada na cobertura de poços
de visita e câmaras de inspeção
,de redes de saneamento e:

drenagem. Conforme ABNT
NBR 9793/9794
Meio-Fio í ,00 C x O,'12 ESP x
0,30 L - Padrão Prefeitura -
FCK 30 a 35 MPa - Meio-fio em
concreto simples, comprimento
'1,00m, espessura 0,12m,
largura 0,30m, padrão
Prefeitura, FCK 30 a 35 MPa.
Venda por unidade da peça.
AplicaÇão em obras de
pavrmentaçáo, guias e sarjetas
urbanas. Conforme ABNT NBR

I

'10

und

und

und

'100

50

100

100

da Simples 0,50 x 0,í
FCK 30 a 35 MPa

8

und

r'._
I

n x

A§§§§Ê E SAIBÂIMAI5
úniiiiiiraapora. p§: gov. b r

R. 5ôloÍr'rão Veloso -.Centro 'r':tl:l

Caaporã - PB, CEP:58326-00ó
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12

simples, comprimento 0,50m,
largura 0,16m, altura 0,í0m,
FCK 30 a 35 MPa Utilizado em
proteção de muros, calçadas e
guias em obras de infraestrutura
urbana. Coníorme ABNT NBR
9061 .

Laje 1,2O.DM - Para Torre de
Caixa D'Agua - FCK 30 a 35
MPa - laje (laje de apoio) em
concreto armado, diâmetro
1,20m, FCK 30 a 35 MPa.
Utilizado como base de apoio
para caixa d'água nas torres de
abastecimenlo em concreto
pré-moldado, compondo o
sistema com anéis de coluna.
ConÍorme ABNT NBR 9793.

13 Anel 0,20 DM x 0,06 ESP x 0,50

14

H - Para Torre de Caixa D'Água.

- FCK 30 a 35 MPa - Anel
tubular em concreto armado,
diâmêtro 0,20m, espessura
0,06m, altura 0,50m, FCK 30 a
35 MPa. Componente da coluna
de torres para caixa d'água em
concreto pré-moldado.
Conforme ABNT NBR 9793
Aduela de Concreto 1 ,OO x '1,00

x 0,10 (Caixa Quadrade C.A) -
FCK 30 a 35 MPA
Caixa/aduela quadrada em
concreto armado, dimensões
1,00m comprimento x 1,00m
largura x 0,10m espessura de
parede, FCK 30 a 35 MPa. Peça
estrutural de grandes
dimensões para poços de visita,
câmaras de inspeção e caixas
de drenagem quadradas de
médio ê grande portê. Conforme
ABNT NBR 9793 e 9794

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

und í00

und 500

250

O DE ENTREGA
S DE PAGAMENTO

PROPOSTA

und

ü t\
ACESSE E SAIBA MAIs
www.caapsra.pll. gov.llÍ

R. Salomão Veloso - Centro
Caaporâ - PB, CEP: 58?6-000
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Conta.

Local e Data

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente

OgSgnVnÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

.-'1 i I r*\\r \t i

\ l
\
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B. Salolrrão Veloso - Centro .,

Caâporâ - PB, CEP:58326-000:.:
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ANExo tt - pRecÃo elernôHtco No 00008/2026

MoDELo DE DÊoLARAÇÃo - oe não empregar menor

REFERENTE: pneCÃO eLEtRÔNrCO No 0000S/2026
pREFEITURA MUNtctpAL oE cRRponÃ - pe

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃo oe não empregar menor.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que náo emprega menor de dezoito anos
em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho,
podendo existir menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação
vigente; em acatamento às disposições do Art. 70, lnciso XXXlll, da Constituição Federal, acrescido pela
Lei Federal no 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Data

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OeSfnVnçÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente

í-\

I /----\

ACE§§E]§.§AIBA MAIS ..

wwwcaapoÍa.pll.gov.llr
R. Salôniãô Veloso - Cêitiii'
caaporã - PB, CEP: 58326-000
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ANExo ttt - pRecÃo elerRôHtco No 00008/2026

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreendê a integralidade dos custos

REFERENTE: pneCÃO elerRÔNICO No 0000S/2026
pREFETTURA MUNrctpAL DE cAApoRÃ - pB.

PROPONENTE
CNPJ

í.0 - DECLARAÇAO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data das propostas.

Local e Datâ.

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente

oasfRvnçÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

fl r--,
\_J

I ilf\-hl u u /r-lJl tt l\
R. Salorlrào Veloso - Centro
Caaporá - PB, CEP:583264000

A'ESSE E SAIBA MAIS
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sEToR DE coNTRATAÇÃo

ANExo tv - pRrcÃo elerRôrutco No oo00a/2026

MINUTA DO CONTRATO

pRecÃo elerRôNtco N" 00008/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 26O42OPEOOOO8

CONTRATO No: ..../...-SDC

TERMO DE CONTRATO OUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNrctpAL oe cRRpoRÃ E ........., pARA FoRNEoTMENTo coNFoRME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Caaporã - Rua Salomáo
Veloso, SN - Centro - Caaporã - PB, CNPJ no 08.865.644/0001-54, neste ato representada pelo Sr.
SEVERINO PEREIRA DE LIMA NETO, Secretário de lnfraestrutura e Serviços Urbanos, CPF no

432.*-.*.-00, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado .........
- ..., CNPJ no ........., neste ato representado por.... residente e domiciliado na ...., .........

..., CPF no........., Carteira de ldentidade no...., doravante simplesmente CONTRATADO,
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e
condições seguintes:

cr-Áusull pRTMEIRA - Dos FUNDAmENToS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico no 00008/2026, processada nos termos
da Lei Federal no 14.133, de '1o de Abril de 2021: Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de
2006; lnstrução Normativa no 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022: e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quars os contratantes estão sujeitos
como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Aquisiçáo de 14 itens de pré-
moldados de concreto armado e simples (anéis, tampas, caixilhos, canaletas, meie-fio, bate-roda, lajes
e aduelas), para execução das obras de drenagem pluvial, saneamento e infraestrutura urbana do Plano
de Obras SEINFRA 2026 - CaaporálPB.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação
modalidade Pregão Eletrônico no 00008/2026 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam
fazendo partes integrantes do presênte contrato, independente de transcrição.

clÁusuLA TERCETRA - DO VALOR E pREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...)

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

aJ
Ap

preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis razo de um ano contado da data do
estimado, em 1010312026.

or de um ano, e independente preços iniciais serão
u iante a aplicaçâo, pelo sivamente para as

o

o dice
Co

s
mid I

tnrcr ncluídas a de PreçoSA
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Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o indice definitivo.
Nas aÍerições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislaÇão então em
vrgor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para Íazer Íace ao reajuste de preços poderá ser realizado por
simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. '124 a 136,

da Lei 14.133121.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAçÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos não Vinculados de lmpostos:
O2.O9O SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS
15 122 2OO5 2í01 MANUTENÇAODAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

SERVIÇOS URBANOS
1 5000000 Recursos não Vinculados de lmposto
002392 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO
oo24o5 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
17 512 1O2O 1056 TMPLANTAÇÃO DE SANEAMENTO BASICO
'17010000 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estados
APLICAÇÕES DIRETAS
002281 4490.3099 MATERIAL DE CONSUMO
002287 4490.3999 OUTROS SE_RVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA
,t5 451 1033 1057 IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS
'17010000 Outras Transferências de Convênios ou lnstrumentos Congêneres dos Estados
APLICAÇÔES DIRETAS
oo23o4 4490.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
002298 4490.3099 MATERIAL DE CONSUMO
15 45í 1033 1062 REPOSIÇÃO DE CALÇAMENTO E ASFALTO EM VIAS PUBLICAS
17010000 Outras Transferências de Convênios ou lnstrumentos Congêneres dos Estados
APLICAÇÔES DIRETAS
002361 4490.3099 MATERIAL DE CONSUMO
002367 4490.3999 OUTROS SERV|ÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
a-O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

)

d tna
imêntar e o F

d
o

rema p

os pelo Contratante, bem como as disposições dos Art a 146 da Lei 14.133121: da seguinte
ra ocorrer no prazo de trinta dias, contad plemento.ma

b aco 07112018 que dispões
nal e cria o Conselho

obrez

a Lei Municipal N" 738i201
para a política municipal d

Ít/ u dica

.'\ i
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2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de contratos administrativos celebrados
com o município de Caaporã, relativamente a obras, suprimentos ou prestaçáo de serviços.

cr-Áusum sÉrrul - Do pRAzo e oA vrcÊrucn:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogaçáo nas condições e hipóteses
previstas na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato:
a - Entrega: 30 (trinta) dias
Os locais de entrega serão:

a) Sede da SEINFRA - R. Salomão Veloso, s/n, Centro - Caaporã/PB;

b) Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Caaporã;

b) Locais das obras, conforme indicação da fiscalização (frentes de trabalho em Caaporã e

Distrito de Cupissura).
A vigência do presente contrato será determinada: ató o final do exercício Íinanceiro de 2026,
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts.
105 a 114, éa Lei 14.133121.

cúusum orrAVA - DAS oBRtcAçoes oo GoNTRATANTE:
a - EÍetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas
cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fomecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto
fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informaçôes
pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da
Lei 14.133121.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados,
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária
e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que
o represente integralmente em todos os seus atos,
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratantê devendo prestar os informes ê esclarêcimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscaliza Ção ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

crm
f-
co

co

, transferrr ou subcontratar, no todo o
devida autorização expressa

deste instrumento, sem o

assumidas, todas as

Co
aoe qualificação

o

resentando ao
a vigência do contrato, em
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h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem
as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçóes dos Arts. 1 15 a 123 dâ Lei
14.133t21.

cr-Áusuun oÉcrmn - DA ALTERAçÃo e exrlçÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condiçÕes previstas nos Arts. 1 24 a 136 e sua extinção, formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorerá nas hipóteses
e disposiÇões dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133121.
Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei 14.133121, o Contratado
será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressóes que se fizerem
nas compras, dê até o respectivo limitê fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressóes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigaçôes
pactuadas, os procedimentos e condiÇôes para receber o seu objêto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal
do interessado, pelas infrações previstas no Art. '155, da Lei 14.133121 e serâo aplicadas, na forma,
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa
à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave; b -
multa de mora de 0,5o/o (zero vírgula cinco por cento) aplicâda sobre o valor do contreto, por dia de
atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o

valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. í 55; d -
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ênte federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas inÍrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 'Í56; f - aplicação cumulada de
outras sançóes previstas na Lei 14.133121.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado

a fazer jus, acrescrdo de juros moratórios de 1% (um p nto) ao mês, ou, quando Íor o caso,
icialmente
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desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
Os encargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento seráo calculados com utilização da
seguinte fórmula: EM=NxVPxl,onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e l= índicede
compensação financeira, assim apurado: I = (TX = 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que
o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DAS OBRTGAçOES PERTTNENTES A LGpD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral
de Proteção dê Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão deste contrato, independentemente de declaraçáo ou de aceitaçáo êxpressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quê justiÍicaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 60, da Lei 13.709/18.
c - E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas
em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades deconentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperaÇão firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável mediante justificativa,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamenlo dos dados nos termos do Art, 15, é dever do Contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709ií8, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçóes
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastrêável de tratamêntos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/'18, com
cada acesso, data, horário ê registro da finalidade, para eÍeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses
previstas na LGPD.
k - O presênte contrato está sujêito a altêrâções nos procedimentos pertinentes ao tratamento dê dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em êspeclal e Autoridade Nacional de Proteção
de Dados, por meio de opinióes técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
dinmir as questôes decorrentes deste contrato, as parte o Foro da Comarca de Caaporã
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SETOR DE CONTRATAçAO

ANEXO V. PREGÃO ELETRÔNICO N" 00003/2026

MODELOS DE DECLARAÇÓES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 0000S/2026
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ - PB.

PROPONENTE
CNPJ

í.0 - DECLARAçÃO de ciência dos teímos do Edital.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as
condições contidas no Edital e seus anexos.

2.0 - DECLARAçAO de inexistir fato impeditivo.
O proponente acima qualificado dêclara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato
impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da
obrigatoriedade de informar oconências posteriores.

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro sociêtário servidor da ativa do órgão.
O proponente acrma qualiÍicado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário
e de funcionárros, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de
Caaporã, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funçôes
técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 - DECLARÂçÃO de não utilizar tÍabalho degradante ou forçado.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva,
nos termos do Art. 1o, lncisos lll e lV, e do Art. 50, lnciso lll, da Constituição Federal, empregados
executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deÍiciente e de acessibilidade.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da
reserva de cargo prêvista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal no 8.213, de 24 de julho
de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao
número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

6.0 - DECLARAÇAO de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida pâra fins de
enquadramento como EPP, nos termos do Art. 40, §§ 2o e 30, da Lei 14.133121.
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP

ErP Ns 006/2026
AÍt. 18 da lei federal nc 14.13312021 | Aquisiçáo dê PrêMoldádos dê Concreto - lnfÍaestÍutura L,rbana

Processo ne:

Modalidade Prevista:

Setor Demandante:

ElaboÍado por:

Data:

Aprovado por:

006/2026 - SEI NFRA / Caaporã/PB

Pregão Eletrônico - menor preço por item - Lei l4.L13l2O2I
S€cretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Urbânos - SEINFRA

Rosinatdo Floro lrineu da Silva - Administrador - CRA/PB ns 2-3755 -
MatrÍcula 2026189

tololl2:026
S€verino Pereira de Lima Neto - Secretário Municipal de lnfraestruture

1. TDENTIFtcAçÃo DA NEcESStDADE

A SecGtaria Municipal de lnÍrâestrutura e Serviços Urbanos - SEINFRA de Caaporã/PB necesita adquirir 14 (catone) itens de pré-

moldados dê concreto armâdo e simplet destinados à execução de obras de drenagem pluvià|, sâneamento básico, paümentação e

infraêstrutura urbana no Municipio dê caâporã e no Distrito de Cupissuía.

A demanda decorre do Plano dê Obras da SEINFRA para o exercício de 2026, aprovado pela Câmara Municipal ê contemplado na LOA

2026, que prevê a implantação/manutenção de sistemas de d.enagem, construçâo de poços de visita, 5u bstitu ição de tampas e canaletas

degÍadadas, obras de guias, sôrjetas e abastecirÍlento de &ua.

1,1, Quantitativos Demandados

01

02

03

04

05

06

o7

08

09

10

11

t2

13

14

020

^:-

22s

495

258

403

737

261

342

376

073

358

o58

Aiêl (AduÉlâ) C.A 1,m D t 0,10 ESP x 1,m H -SitL M.ôo Ê tarnÊa - rc( 30 a 35 MP.

anêl{âü. (.S 0,60 DM x O,o5 tsP, 0,60l - C/ rundo e tu,o rcx 30.35 MPe

C.üilt'o Qt.dr.doo,sOC: O,mL-C/ turo 6 0.60 Dí- rcx :O. .lS t'lp.

r.mp. fledondà c.A0,60 oM,0,05 ESP - P/c.k d; I rcx 30. 35 MPà

C.n.lct Meiâ-Gnà 0,60 L r l,mC r 0,06 ESP -sht Mâcho. têm;;- rcÍ 30. 35 MP.

Chamrné p/ PV dê PAD -ConcÍêtr8êín l,m DM x 0,42 H

Iâmpe p/c.n.lêt Pia(r turàd. C Â 0,70 x 1.m' O,OS tsp rcim. lS Up.

Tamp. p/Crn.lct - PLc. tuí.d. C.A l,m,0,40 '0.05 tSP - tcK lO. 35 MP.

Laj€ trcêntÍi(2 C A 1,OO DM x O,1O ESP -Cl fuÍo 0,É,o DM - tcx 30. ]5 Mp.

M"io.F'o 1,00 C , O,l2 ESP r O,3O L - P.dr5o Pr!Í€itur. - tCK 30. ,5 MP.

EatpRoda Sinples 0,50 x O,l6 r O.1O - f(x 30. 15 MPà

l.F 1..?o DM - P.,. rdre (k c.ü. dÁ8u . ÍC( lo . 35 MP.

Anelo,2O DM, 0,06 EsP x O,5O H - Par. Tor.d. c.irr o'Águ. - Fcx rO:35 MP.

aducl. d. Con(rGto 1,m, Lm x o,1o {c.u. Ou.díáde c.À) ÍCK30.35MPA

Unidad.

lnid.de

Unidáde

Unidade

UnidadÊ

Unidôdê

Unidadê

Unidede

Unidôdê

Unidâdê

Unid.dê

Unidad€

Unldade

Unadadê

100

30

30

30

100

10

100

50

1m

100

200

100

250

5m

R9 51.900,00

R§ s.840,10

s ll.oÍXr,lo

R$ 2.190,00

R$ 7.367,00

R§ 14.733,30

R5 6.233,00

R§ 1.916,s0

RS 42.1oo,oo

6 1.450,00

RS s.234,@

Rs 21.833,00

§ 8.7í),00

DEscRrçÃo UNID. QTD. Vtn. TOTAL REF,

Rs 1.170.0qr,0o

RS 1.36o.637,m

Salomão Velos(
raoorã - PB. CEF t8326,O00
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2.1. Lei Federal n e 14.133/2021 - arts. 6e, 18,23,28,29,34, N,73, 89, 117e140a163;

2.2. lN SEGEyME ne 65/2021 - pêsqulsa de preços para bens e seíviços comuns;

2.3. lN SEGEyME nP 58/2022 -Sistema de Planei.mento e Gêrênciamento de Contrataçõcs;

2.4. Lei Complementar ne 123/2006 - Estatuto Nacional das Microempresas e EPP;

2.5. A8NT NBR 9793 - Tubos e outros artefàtos de concreto simples ou armado;

2.6. ABNT NBR 9794 - anéis de concreto para poços;

2.7. ABNT NBR 9561 - Peças de concreto para guias e meios-flos;

2.8. ABNT NSR 8890 - Íubos e conexões dê PVC e de concrêto parà sâneamento - requisitos e métodos de ensaio;

2.9. orientaçôes Técnicas do TCE/PB - inÍruÉo da fase intema das licitações.

r. orscnrcÂo oa soluçÂo rscot-xtDA E AtrERNATtvAs

1. Dlspêns. dG Llcit.ção Art. 75, ll, tei 14.133/21 -valor até R§ 57.2@,33 VEL-vâlor estimedo dê RS 2.503.987,30 s up€ra

em muito o limitc legãl

3. Adêiâo a ARP (Carona) VêÍificaÍ ôtas ü8entes PNCP ante! da publi.ação (ârt.85) coMPLtMINTAR - veÍificaÍ preüamente pâÍa eventual

Íedução de pr.zo

2. PÍêllo El.tónlco -
Mênor PÉço por ltem

Ljcitâção compêtitiva amplã perô bêírs comum d! RtCoMEtIDADÀ - â mpla concoírâírci., êc(rlomi(ldade e

pârticipâção d. MPE

tl. Exêcuçlo DlÍrte
(PópÍl.l

Fàbí'cação de pÍêmddãdos pela propÍia Prêfeitura ínoldes, nÉo dê obía e

contíolete(nico que a 5tINFRA não Possui

3.2. Solução adotada: Pregão Eletrônico, menor preço por item, com os 14 itens parcelados indiüdualmente (art. 40, §1e, Lei

f4.733t202L1, admitindo âmpla participação e bênefrcios ME/EPP. Sugere-se a adoção do Sistema dê Re8istro de Preços (art. 82, Lêi

14,133/2021) dada a naturezâ dê @nsumo recorrêntê dos materiais.

4. REeursrros rÉcNrcos DA coNTRATAçÃo

le.f. QrattdaOe aos Metêriais

â) Íodo6 06 prêmoldados devem atêndêr âo FCK minimo dê 30 MPa, comprovado mêdiânte laudo de dosagem de concreto emitido
por laboÍatório acÍeditâdo pelo INMETRO;

b) conformidâde com a5 noÍmas ABNT NgR 9793, 9794, 9561 e 8890, conforme aplicável a câda hem;

c) Os anêis do sistema mâcho ê fêmea (SMF) devêm garantir vedação eíicientê entrê anéis, com toleÍânciâs dimensionak dentro dos

limhês nolmâtivo5;

d) 05 artefatos devem 5er entíeguê5 com mâíceção do fabricante, dâta defabricação. resbtênciâ e dimemõ€s, diretamente na peça

ou em et|queta vinculada à embâla8em.

VIABILIDADEDEscRrçÃoALTERNATIVA
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a) Regllâridade iuíidica, fis.al, trabalhista e pÍevidenciáíie;

b) Âtestádo de câpâcidâde tácnicâ: Íoínecimento de pré-moldado6 dê concíêto â ór8ãos públlcos com volume compàtlvel com > 50%

do objeto licitado;

c) tâudo ou dêclârâcão técnicâ de conformidedê com Fcx > 30 Mpa paÍa os itens de aoncreto ârmâdo;

d) Comprovantê de íuncionamento de plantã industriãl próprie oú contrato de forne.imento com fâbricânte habilitado.

5. ESTIMATIVA DE PREçOS

A estimativa foi elaborada com bãsê em pesqulsa de pÍeços formal (Pesquisa de Preços Ne 003/2026), utÍli2ando: cotação da

Premoleve/PE (única fornecedora com oÍçamento formal documentado para êntrega em Caaporã,/PB), atas de reSistro de p.eços

vigentes dê municípios do NE {PB, PE, RN) e rêferências do Compras.gov.br. O valor total estimâdo é de RS 1.360.637,00.

6. srsrEMA oE REGrsrRo DE pREços - REcoMENoAçÃo

Considerando o consumo contínuo e recorrente de pÉmoldados de concreto para manutensão da infraestrutura uÍbana e execução do

plano de obras 2026, e em especial o volume êxprêssivo do ltem 14 (1.000 unidades de aduêla CA 1,mx1,00x0,10), recom€nda-se a

adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), nos termos do art. 82 da leí 14.733/2027 e do Decreto Municipal regulamentador, com

validade de 12 {doze) meset permitindo rêtiradas parciais conforme cronograma físico-financeiro das obras.

7. DEctrRAÇÃo DE vrABtLtDAoE

crm base not êlGmentor técnicos, iurüicor c econômicos aprercntldot, dêclâÍo a VIABILIDAD€ dô contrrt!ção,
consEtãÍtdo-se nace6sidadc administrstiva plenammtê iurtifkadr, r"cursos orçamlntáÍios dispoíttucl5 e modalidade

licitatóri. rdrquld. à n.ürr€za do obi.to.

caaporã/PB, 10 de março de 2026.

Rosina Floro lrineu da silvâ severino PeÍê

S€crê'tário Muíi(ipal de lnfi aettruturôAdministr.doÍ - CRÂ/P8 na 2-3755 - t"lattículà 2026189

Elaboíedôr do tTP
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